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Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
VI - obras e serviços de arquitetura e engenharia/Obras comuns 11553/2024

1. Definição do objeto

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação  de empresa especializada, para construção  da Sede da Secretaria
Municipal de Meio Ambiente, em terreno próprio, situado na Rodovia ES-162, KM 07, no
Bairro de Santana Feliz, Município de Presidente Kennedy/ES, nos termos da tabela abaixo,
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE DE 

MEDIDA
QUANTIDADE

VALOR 
ESTIMADO

1

Construção da
Sede da Secretaria
Municipal de Meio
Ambiente -
Presidente Kennedy
/ES

1619 Serviço 1 R$ 4.338.274,44

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como obra de engenharia,
conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias corridos
contados a partir da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n°14.133, de 2021.
Podendo ser prorrogado de acordo com o artigo 111 da Lei 14.133/2021 quando o objeto não
for concluído no período firmado no contrato.
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2. Fundamentação da contratação

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
Tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme DFD nº
17/2023.

3. Descrição da solução

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares.

4. Requisitos da contratação

Sustentabilidade: 

4.1. Na definição dos aspectos técnicos do objeto foram observados requisitos de sustentabilidade,
como:  Especificação de materiais de construção e revestimentos mais sustentáveis, Projetos
compatibilizados e integrados, utilização da plataforma BIM para elaboração desde a concepção do
projeto; Redução do uso de água e energia através da especificação de equipamentos eficientes,
implementação no projeto de sistemas de suporte para a manutenção, ventilação e iluminação
natural, renovação de ar, conforto térmico e sonoro, acessibilidade,   produtividade do usuário e
retorno sobre o investimento.

4.2. Além dos critérios de sustentabilidade inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos
os seguintes requisitos, que se baseiam no :Guia Nacional de Contratações Sustentáveis

4.2.1. A contratada adotará, no que couber, as práticas de sustentabilidade ambiental
dispostas na Lei nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, que Institui a Política Nacional de
Resíduos Sólidos, e na Instrução Normativa nº 01/STLI/MPOG, de 19 de janeiro de 2010,
Dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de
serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional:

Fornecer aos empregados dos equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para
a execução dos serviços;
 Adotar precauções específicas em relação à execução de serviços com vistas à redução do
consumo de energia e água, bem como a utilização de tecnologias e materiais que reduzam
o impacto ambiental;
Priorizar o emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas de origem
local para execução, conservação e operação das obras públicas;
Utilizar,  sempre que possível, agregados reciclados nos serviços contratados, caso exista
oferta dos mesmos no mercado, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos
agregados naturais.

4.2.2. Adoção de precauções específicas em relação aos resíduos provenientes dos serviços
a serem contratados como: metais, resinas, colas, tintas, madeiras, compensados,
argamassa, gesso, vidros, plásticos, etc., comumente chamados de entulhos de obras, caliça
ou metralha” (Resolução CONAMA n° 307/2002, atentando-se para a seguinte classificação
abaixo, a qual visa amparar um tratamento e destinação mais eficiente de tais materiais:
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Classe B - são os resíduos recicláveis para outras destinações, tais como: plásticos, papel,
papelão, metais, vidros, madeiras e gesso;

Classe C - são os resíduos para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem ou recuperação;

Classe D - são resíduos perigosos oriundos do processo de construção, tais como tintas,
solventes, óleos e outros ou aqueles contaminados ou prejudiciais à saúde oriundos de
demolições, reformas e reparos de clínicas radiológicas, instalações industriais e outros, bem
como telhas e demais objetos e materiais que contenham amianto ou outros produtos
nocivos à saúde.

4.2.3. Tendo em vista o elencado acima, devem ser observadas também as seguintes
determinações:

Os geradores de resíduos da construção civil devem ter como objetivo prioritário a não
geração de resíduos  e, secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem, o
tratamento dos resíduos sólidos e a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos;
Os pequenos geradores devem seguir as diretrizes técnicas e procedimentos do Plano
Municipal de Gestão  de Resíduos da Construção Civil, elaborado pelos municípios e pelo
Distrito Federal, em conformidade com os critérios técnicos do sistema de limpeza urbana
local (Resolução CONAMA nº 307, de 05/07/2002, com  alterações introduzidas pelas
Resoluções CONAMA n° 431, de 24/05/2011, e n° 448, de 18/01/2012);
Os resíduos não poderão ser dispostos em aterros de resíduos domiciliares, áreas de “bota-
fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por lei, bem como em áreas
não licenciadas, ao  contrário, deverão ser destinados de acordo com os seguintes
procedimentos:

Classe B: deverão ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento
temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura;

Classe C: deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as
normas técnicas específicas;

Classe D: deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as
normas técnicas específicas.

4.2.4. Adoção de precauções específicas em relação a serviços que gerem resíduos sólidos
ou rejeitos, observando-se o seguinte:

Resíduos sólidos: “material, substância, objeto ou bem descartado resultante de atividades
humanas em sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe proceder ou se está
obrigado a proceder, nos estados sólido ou semissólido, bem como gases contidos em
recipientes e líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede
pública de esgotos ou em corpos d’água, ou exijam para isso soluções técnica ou
economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia disponível” (art. 3°, XVI, da Lei n°
12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos);
Rejeitos: “resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades de tratamento e
recuperação por processos tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, não
apresentem outra possibilidade que não a disposição final ambientalmente adequada” (art.
3°, XV, da mesma lei).

4.2.5. Tendo em vista o elencado acima, na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos,
deve ser observada a seguinte ordem de prioridade:
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a. Não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos. 

4.2.6. São proibidas as seguintes formas de destinação ou disposição final de resíduos
sólidos ou rejeitos:

a. Lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hídricos;

b. Lançamento in natura a céu aberto, excetuados os resíduos de mineração;

c. Queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não licenciados para
essa finalidade.

4.2.7. Outras formas vedadas pelo poder público para  destinação e utilização de resíduos
sólidos:

a. Deposição inadequada no solo;

b. Deposição em áreas sob regime de proteção especial e áreas sujeitas a inundação;

c. Lançamentos em sistemas de redes de drenagem de águas pluviais, de esgotos, de
eletricidade, de telecomunicações e assemelhados;

d. Infiltração no solo sem tratamento prévio e projeto aprovado pelo órgão de controle
ambiental estadual competente.

4.2.8. Os resíduos que puderem ser descartados para recolhimento do sistema de limpeza
urbana deverão ser acondicionados forma adequada, cabendo aos responsáveis observar as
normas municipais que estabelecem as regras para a seleção e acondicionamento dos
resíduos no próprio local de origem, e que indiquem os locais de entrega e coleta.

4.2.9. A contratada deverá utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do
artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 2006, de:

manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS
devidamente  aprovado pelo  órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente –
SISNAMA;
supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema
Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA;
florestas plantadas; e
outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental
competente.

4.2.10. A contratada deverá comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos
florestais utilizados em cada etapa da  execução contratual, por ocasião da respectiva
medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso:

4.2.10.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou
subprodutos florestais;

4.2.10.2. Comprovantes de registro regular do fornecedor (comércio atacadista ou
varejista) e do transportador dos produtos ou  subprodutos florestais no Cadastro
Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de
Recursos  Ambientais – CTF/APP, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for
obrigatória, por meio da apresentação dos respectivos  Certificados de Regularidade
válidos, nos termos da Instrução Normativa IBAMA n° 13/2021 e legislação correlata.
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4.2.10.3. A apresentação do Certificado de Regularidade será dispensada, caso o
Gestor/Fiscal do contrato logre êxito em obtê-lo  mediante consulta on-line ao sítio
oficial do IBAMA, anexando-o ao processo.

4.2.10.4. Cópia dos Comprovantes do Documento de Origem Florestal ou de
autorização no Sistema Nacional de Controle da  Origem dos Produtos Florestais –
Sinaflor.

4.2.10.5. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual
tenham origem em Estado que possua documento de controle próprio, a Contratada
deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF/Sinaflor, para fins de demonstrar a
regularidade do transporte e armazenamento nos limites do território estadual.

4.2.10.6.Caso os produtos ou subprodutos florestais sejam exóticos/não nativos (por
exemplo eucalipto, pinus ou teca), e caso o estado da  federação não exija esse
documento mesmo em se tratando de espécie exótica, a Contratada deverá apresentar
declaração de que é isenta de DOF, por não se tratar de madeira nativa.

4.3. Dentre as legislações concernentes ao procedimento licitatório em questão, não há nenhum
óbice que crie qualquer restrição à participação das empresas interessadas, desde que atendam
aos requisitos mínimos e possuam capacidade técnica para execução dos serviços. 

4.4. Também é requisito da contratação a declaração do licitante de que tem pleno conhecimento
das condições necessárias para a prestação do serviço.

4.5. A contratada deverá providenciar a emissão das devidas licenças, junto aos órgãos
competentes, como Prefeitura Municipal,  concessionárias de serviços públicos, Corpo de
Bombeiros Militar, órgãos ambientais, entre outros necessários para a construção e funcionamento
da edificação, inclusive garantir o pagamento de eventuais taxas e compensações.

Subcontratação  

4.6. É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições: 

4.6.1. A subcontratação fica limitada a 25% (vinte e cinco por cento) do valor total do contrato.

4.6.2. Deverá seguir os moldes do Art. 122, da Lei n° 14.133, para os procedimentos de
subcontratação.

4.6.1 Para toda e qualquer subcontratação autorizada pela CONTRATANTE, a CONTRATADA
deverá disponibilizar o contrato da subcontratação à fiscalização, para acompanhamento dos
serviços. Todo e qualquer serviço subcontratado sem conhecimento da CONTRATANTE e da
fiscalização, será passível das penalidades previstas em lei.

4.6.2 A CONTRATADA responde perante a CONTRATANTE pela execução total do objeto
contratado e não há qualquer relação entre a CONTRATANTE e a SUBCONTRATADA, de modo
que, também pelos atos ou omissões desta, ela é plenamente responsável.

4.6.3 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
subcontratação.

Da participação de Consórcios

4.7. Será admitida a possibilidade de Consórcio, nos termos do artigo 15 da Lei nº 14.133 de 1º de
abril de 2021, para possibilitar o reforço da capacidade técnica e financeira do licitante,
proporcionando maior disponibilidade de equipamento e pessoal especializado. O consórcio ainda
enseja a participação de maior número de empresas, possibilitando o aumento na competitividade.



UASG 985685 Termo de Referência 38/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços Comuns de Engenharia — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

6 de 23

4.7.1. Será permitida a participação de cooperativa.

Garantia da contratação 

4.8. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133,
de 2021,no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato.

4.9. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até
a data de assinatura do contrato.

4.10. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias
úteis após a assinatura do contrato.

4.11. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia
da contratação.

Vistoria 

4.12. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento
pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado
o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de
segunda à sexta-feira, das 08 horas às 16 horas.

4.13. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia. 

4.14. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela
empresa, comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

4.15. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-
se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.

4.16. É necessário efetuar o agendamento prévio por meio do e-mail: semma@presidentekennedy.
es.gov.br.

4.17. Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser encaminhado
arquivos digitais, contendo as  informações relativas ao objeto da licitação, para que a empresa
tenha condições de bem elaborar sua proposta.

4.18. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada
pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades
da contratação.

4.19. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento
das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos
serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

4.20 - REQUISITOS TÉCNICOS DA CONTRATAÇÃO

a) Definição do local de execução dos serviços, a saber: Secretaria Municipal de Meio ambiente,
Rodovia ES 162, KM 07, S/N Santana Feliz, Presidente Kennedy-ES;

b) Definição dos serviços a serem executados, dos materiais a serem aplicados e/ou substituídos,
de acordo com as determinações dos projetos, dos memoriais descritivos e das especificações
técnicas, a serem atendidas pela Contratada;

c) Definição da metodologia executiva a ser adotada, de acordo com as normas técnicas vigentes e
recomendações dos fabricantes;
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d) Definição do orçamento e do prazo de execução da obra, com detalhamento de marcos
intermediários e finais das etapas, definidos no cronograma físico-financeiro da obra;

e) Empresa de engenharia para execução de serviços de construção de edificação em alvenaria
com estrutura de concreto armado, conforme quantitativos previstos nos projetos;

f) Certidão de registro/quitação da contratada junto ao CREA / CAU, da qual deverá constar os
nomes dos profissionais que poderão atuar como responsáveis técnicos pelos serviços a serem
executados, conforme disciplina a Resolução 425/98 do CONFEA, artigo 4º, parágrafo único;

g) Comprovação de aptidão técnica, consistente na apresentação de uma ou mais certidões de
acervo técnico expedidas pelo CREA / CAU, em nome dos profissionais que exercerão a função de
responsáveis técnicos, comprovando a execução de obra ou serviço com características similares
ao objeto a ser contratado, mediante apresentação de Atestado de Capacidade Técnico-profissional;

h) Apresentação, por parte da contratada, de Atestado de Capacidade Técnico-operacional,
comprovando a realização de obras ou serviços com características similares ao objeto de maior
relevância a ser contratado;

i) Definição de cláusulas e condições para a execução dos serviços que possibilitem à contratada
efetivar o planejamento para a execução dos serviços em conformidade com a logística e
infraestrutura existentes no mercado, e, dessa forma, possibilitar a obtenção de preços mais
competitivos para a contratação;

j) Cumprimento, por parte da contratada, de Plano de Gerenciamento de Resíduos, garantindo o
correto descarte dos resíduos segundo sua classe.

4.21 – REQUISITOS DE SUSTENTABILIDADE

4.21.1. Os serviços prestados pela empresa contratada deverão fundamentar-se no uso racional de
recursos e equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos e material
consumidos, bem como a geração de resíduos, além do desperdício de água e consumo excessivo
de energia. Sempre que possível fazer uso de energia renovável.

4.21.2. A contratada deverá ter pleno conhecimento e se responsabilizar pelo trabalho seguro das
pessoas envolvidas no manuseio de ferramentas, equipamentos e produtos inflamáveis, conforme
legislação em vigor do Ministério do Trabalho. Esta também se responsabilizará por ações e/ou
omissões sobre os resíduos e rejeitos sólidos, líquidos e derivados, nos locais da obra, removendo
e promovendo a devida destinação.

4.3 – REQUISITOS NORMATIVOS QUE DISCIPLINAM OS SERVIÇOS A SEREM
CONTRATADOS

a) Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei de Licitações e Contratos Administrativos;

b) Normas da ABNT e das legislações pertinentes para execução de todos os serviços aplicáveis na
execução da obra, inclusive no que tange a qualidade dos materiais;

c) Lei nº 5.194, de 24 de dezembro 1966, que regula o exercício das profissões de Engenharia e dá
outras providências;

d) Lei nº 12.378/2010 regula o exercício da Arquitetura e cria o Conselho de Arquitetura e
Urbanismo do Brasil (CAU/BR) e das Unidades da Federação (CAU/UF);

e) Lei n° 6.496, de 07 de dezembro de 1977, que institui a “Anotação de Responsabilidade Técnica”
na prestação de serviços de Engenharia, autoriza a criação, pelo Conselho Federal de Engenharia,
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Arquitetura e Agronomia – CONFEA, de uma mútua de assistência profissional, e dá outras
providências;

f) Resolução CONAMA nº 307, de 05 de julho de 2002, que estabelece diretrizes, critérios e
procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil.

5. Modelo de execução do objeto

Condições de Execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Início da execução do objeto: 10 (dez) dias úteis da emissão da ordem de serviço; 

5.1.2. A  Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos,
frequência e periodicidade de execução dos serviços estão contempladas nas
documentações técnicas que integram os Termos desta contratação. 

5.2. Cronograma de realização dos serviços:

5.2.1. O início e a conclusão das etapas da obra deverão estar de acordo com o Cronograma
Físico-Financeiro de cada item, fornecido por documento anexo ao edital.

Local e horário da prestação dos serviços 

5.3. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Rodovia ES-162, KM 07, Localidade de
Santana Feliz, Presidente Kennedy/ES.

5.4. Os serviços serão prestados no horário das 7 horas às 17 horas; e no sábado, de 7 horas às 12
horas.

5.4.1. Poderão ser concedidas autorizações especiais para o trabalho da contratada fora dos
dias e horários especificados anteriormente, desde que solicitado à fiscalização do contrato
de forma tempestiva e com argumentos plausíveis.

Materiais a serem disponibilizados 

5.5. A contratada será responsável pelo fornecimento de peças, equipamentos, materiais e mão de
obra, na forma estabelecida nas planilhas de serviços e insumos diversos, no projeto e demais
anexos do Termo de Referência.

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 

5.6. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de
 (Código de Defesa do Consumidor). setembro de 1990

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

5.7. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às
características do objeto.

Execução da Obra

5.8. A contratação destina-se a execução de obra do tipo convencional, com elementos que
deverão ser definidos em memorial descritivo que deverão prever, inicialmente, os seguintes
serviços:
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5.8.1. Movimentação de terra e contenções;

5.8.2. Estruturas de concreto armado;

5.8.3. Execução de fôrmas, escoramentos e armaduras;

5.8.4. Utilização de concreto usinado e aditivos;

5.8.5. Impermeabilizações;

5.8.6. Execução de alvenaria de vedação;

5.8.7. Vergas e contra-vergas;

5.8.8 Chapisco e roboco de paredes;

5.8.9. Contrapiso e juntas de dilatação;

5.8.10. Instalações elétricas, hidráulicas, combate incêndio e SPDA;

5.8.11. Revestimentos cerâmicos;

5.8.12. Pinturas de parede;

5.8.13. Esquadrias de madeira e alumínio;

5.8.14. Soleiras/rodapés/pingadeiras;

5.8.15. Bancadas, lavatórios, cubas e cabines;

5.8.16. Instalação de louças, metais e acessórios;

5.8.17. Execução de cobertura e estrutura de telhado;

5.8.18. Construção de guarita e marquises;

5.9.19. Paisagismo e canteiros.

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da , e cada parte responderá pelas consequênciasLei nº 14.133, de 2021
de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato, o órgão poderá convocar o representante da empresa
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
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para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do
método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,  ou
pelos respectivos substitutos, ambos indicados pelo secretário municipal de meio ambiente.

6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. 

6.8. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização
das faltas ou dos defeitos observados. 

6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para
a correção da execução do contrato, podendo ser determinado prazo para a correção. 

6.10. O fiscal do contrato informará ao gestor da pasta, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.12. O fiscal do contrato comunicará ao gestor da pasta, em tempo hábil, o término do contrato sob
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 

6.13. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento
e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor da pasta para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

6.15. Além do disposto acima, a fiscalização obedecerá às seguintes rotinas: 

6.16. Visitas frequentes  ao canteiro de obras para verificação: do andamento dos serviços; do
cumprimento do cronograma de execução da obra; das condições de organização e segurança no
canteiro de obras; dos funcionários da contratada, especialmente quanto ao uso de uniformes e
Equipamentos de Proteção Individual; dos resíduos gerados e sua adequada destinação; dos
materiais utilizados para a execução dos serviços; da compatibilidade dos serviços executados com
os projetos e planilhas; das condições climáticas e suas interferências na execução da obra.

 

7. Critérios de medição e pagamento

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR),
conforme disposto abaixo.

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
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7.1.1.1. não produzir os resultados acordados;

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2. A cada processo de medição, a fiscalização deverá avaliar os itens da tabela abaixo, atribuindo
os conceitos “Adequado”, “Não Adequado” ou "Não Aplicável” para cada um e as respectivas
justificativas, se necessário.

ID CRITÉRIO OCORRÊNCIA JUSTIFICATIVA

1 Não atendimento de projetos/especificações    

2 Não atendimento às solicitações da fiscalização    

3 Paralisação de frentes de serviços por falta de materiais    

4
Paralisação de frentes de serviços por falta de mão de 
obra

   

5
Promover e permitir a realização de atividades em 
condições inseguras

   

6
Colaboradores não equipados com os EPIs necessários à 
atividade

   

7 Ausência de responsável técnico na obra    

8 Ausência de padrão técnico na execução dos serviços    

9
Presença excessiva de entulho e desorganização no 
canteiro de obras

   

10
Ausência de respostas/confirmações de e-mails da 
fiscalização

   

7.2.1. Para cada item em que for atribuído conceito “Não Adequado” será contabilizada 1
(uma) ocorrência em desfavor da CONTRATADA.

7.2.2. Ao fim de cada período de apuração dos serviços, será realizado o somatório de
ocorrências de modo a compor o número total de ocorrências por período apurado.

SOMATÓRIO DE 
OCORRÊNCIAS

FAIXA DE AJUSTE DA MEDIÇÃO

Até 3 0%

3 a 6 1%

7 ou mais 2%

7.2.3. O primeiro período apurado será objeto apenas de notificação, de modo a permitir o
ajuste e aperfeiçoamento da qualidade  do serviço pela contratada. Nas medições
subsequentes, será descontado o valor correspondente à faixa de ajuste indicada.

7.2.4. A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação dos serviços abaixo do
nível de satisfação, que poderá ou não  ser acatada pela CONTRATANTE, após a devida
análise.
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7.3. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a
avaliação da prestação dos serviços. 

7.4. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

7.4.1. Verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e
equipamentos empregados, com base nos  critérios previstos no Termo de Referência, de
forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato e a qualidade do objeto;

7.4.2. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual serão realizadas de
forma preventiva, rotineira e sistemática;

7.4.3. Avaliação das interferências das chuvas no desenvolvimento das atividades, anotadas
no diário de obra os problemas por ela causados.

Do recebimento

7.5. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-
Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por
meio de planilha e memória de cálculo, junto com as demais documentações pertinentes.

7.5.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos
para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua
totalidade.

7.5.2. A contratada também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da
procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da
execução contratual, quando for o caso.

7.6. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelos fiscais técnico e
administrativo, mediante  termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de
caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº
11.246, de 2022).

7.6.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se
referem a parcela a ser paga.

7.6.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

7.6.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter
administrativo. 

7.6.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o
ponto de vista técnico e administrativo.

7.6.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o
caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de
valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor
do contrato.
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7.6.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

7.6.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.6.8. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório. 

7.6.9. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos
os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.6.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

7.7. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.8. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a
verificação da qualidade  e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.8.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme
regulamento.

7.8.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por
escrito, as respectivas correções;

7.8.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.8.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

7.8.5. Enviar a documentação pertinente ao setor específico da Secretaria Municipal de
Fazenda, para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do comunicando-se àart. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
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7.10. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

7.12. Destaca-se que os serviços relativos à Administração Local da obra serão medidos de acordo
com a evolução da obra,  sendo usado como parâmetro o percentual concluído da obra a cada
medição.

7.13. Que não sejam confundidos os recebimentos provisório e definitivo aqui mencionados com os
recebimentos provisório e definitivo das obras em si. Os primeiros tratam dos serviços executados
em cada período de apuração, de parcelas do objeto  contratual, e os últimos tratam do objeto
contratual em si, já finalizado.

7.14. Em ocasião da finalização da obra e anterior à medição final, a equipe de fiscalização
promoverá a elaboração do Termo de Recebimento Provisório da obra, relatando eventuais ajustes
e correções necessários na obra e estipulando prazo de até 30 dias para a contratada promover
tais ações.

7.15. Paralelamente, a fiscalização comunicará a autoridade competente para que seja instituída a
comissão de recebimento definitivo da obra. Tal comissão, após o prazo estipulado no Termo de
Recebimento  Provisório, fará as devidas inspeções na obra com o objetivo de recebê-la
definitivamente, elaborando o Termo de Recebimento Definitivo, caso a obra esteja em condições
para tal.

Liquidação

7.16. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, seguirá o processo para
pagamento.

7.17. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e
essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.18. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à
contratante;

7.19. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
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7.20. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE
2018).

7.21. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.

7.22. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.23. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.24. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.

Forma de pagamento

7.25. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pela contratada.

7.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.27.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

7..27.2. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

8. Critérios de seleção do fornecedor

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento
pelo MAIOR DESCONTO.
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Regime de execução 

8.2. O regime de execução do contrato será empreitada por preço unitário.

Critérios de aceitabilidade de preços 

8.3. O critério de aceitabilidade de preços será o valor unitário estimado para a contratação.

8.3.1. O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à
Administração, por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e
os preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela 
Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021
); 

Exigências de habilitação

8.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica

8.5. : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,Pessoa física
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;  

8.6. : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo daEmpresário individual
Junta Comercial da respectiva sede; 

8.7. : Certificado da Condição de MicroempreendedorMicroempreendedor Individual - MEI
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

;https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor

8.8. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
: inscrição do ato constitutivo,como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.9. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil,Sociedade empresária estrangeira
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme .Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020

8.10. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas doSociedade simples
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.11. : inscrição do atoFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera,
com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.12. : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que oSociedade cooperativa
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de

.dezembro 1971

8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.
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Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da , do Secretário da Receita FederalPortaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo ; Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943

8.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.19. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei

8.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira  

8.22. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º,

), ou de sociedade simples;inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021

8.23. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133,
);de 2021, art. 69, caput, inciso II

8.24. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

8.25. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1
(um);

8.26. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura; e

8.27 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

8.28. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 
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8.29. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para
fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação.     

8.29.1. Em caso de consórcio será exigido para habilitação econômico financeiro um
acréscimo de 20% (vinte por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os
licitantes individuais.

8.29.2. O acréscimo previsto no subitem anterior não se aplica aos consórcios compostos, em
sua totalidade, de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, assim definida em lei.

8.30. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

Qualificação Técnica  

8.31. Apresentação do Atestado de Vistoria do local ou Declaração de Abstenção de Vistoria,
conforme o caso e modelos  disponíveis, tendo a finalidade de demonstrar que o licitante tomou
conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações
objeto da licitação.

8.31.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável
técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

8.32. Registro ou inscrição da empresa contratada no conselho profissional competente, Conselho
Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU).

8.33. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no
momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional
competente no Brasil.

8.34. Apresentação do profissional responsável, devidamente registrado no conselho profissional
competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de
características semelhantes.

8.35. Deverá constar na declaração, além do nome do profissional, a sua qualificação (graduação,
especialização, mestrado e doutorado) e o número do seu registro no conselho de classe.

8.36. O profissional indicado na forma supra deverá participar da obra ou serviço objeto do contrato,
e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde
que aprovada pela Administração.

Qualificação técnico-operacional

8.37. Apresentação de atestados de capacidade técnica, que faça explícita menção à licitante como
executora de obras de edificações comerciais ou institucionais, emitidas por órgão ou entidade da
Administração Pública ou ainda, por outras empresas privadas, da seguinte forma:

1- Execução de Gradil com painel eletrosoldado galvanizado revestido em nylon com área igual ou superior a
98 m² (noventa e oito metros quadrados);
2- Execução de Esquadria do tipo “Structural Glazing” com área igual ou superior a 18 m² (dezoito metros
quadrados);
3- Execução e instalação de, no mínimo, 01 (um) Kit Fotovoltáico com média de geração igual ou superior a
10.000 KWh/mês (dez mil quilowatt-hora/mês) compatível com o objeto licitado;
4- Execução de estruturas de concreto armado, inclusive fundações, com volume igual ou superior a 75 m³
(setenta e cinco metros cúbicos), sendo admitidas estruturas pré-fabricadas;
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5- Execução de Fôrma em chapa de madeira compensada plastificada 12mm para estrutura em geral, com
área igual ou superior a 470 m² (quatrocentos e setenta metros quadrados).

8.38. Os atestados deverão, no mínimo: conter a descrição dos serviços executados; atestar a
execução ,nos quantitativos mínimos conforme indicado no parágrafo anterior, do objeto
do  contrato; o valor do contrato; o período de execução; ser firmado por representante legal do
contratante e indicar data de emissão.

8.39.   Os atestados de capacidade técnico-operacional poderão ser apresentados em nome da
matriz ou da filial da empresa licitante.

8.40. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade
dos atestados, apresentando,  quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em  que foi executado o objeto
contratado, dentre outros documentos.

Qualificação técnico-profissional

8.41. Apresentação de Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região
pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome dos responsáveis técnicos, que demonstre
a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT,
relativo à execução de obras de edificações  comerciais ou institucionais, na mesma forma do
disposto no item 8.37, excluindo-se as quantidades.

8.42. Os responsáveis técnicos membros da equipe técnica deverão comprovar vínculo com a
licitante na data  prevista para a abertura da sessão pública, entendendo-se como tal, para fins
deste certame:

a. O sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social;

b. O profissional com contrato de trabalho devidamente registrado no CREA ou CAU da 
região competente, em que conste como responsável técnico da licitante;

c. O empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social
(CTPS), onde conste a licitante como CONTRATANTE;

  d. O prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, regido pela
legislação civil comum ou, ainda;

e. Declaração de contratação futura do profissional, desde que acompanhada de anuência do
profissional.

8.43. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação
complementar: 

8.43.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa.

8.43.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para
cada um dos cooperados indicados;

8.43.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários
à prestação do serviço;

8.43.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;
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8.43.5. A comprovação de integração das respectivas cotas por parte dos cooperados que
executarão o contrato; e

8.43.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da
cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;
c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de
convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de
presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões
seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o
objeto da licitação; e

8.43.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da
, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foiLei n. 5.764, de 1971

exigida pelo órgão fiscalizador.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 4.338.274,44

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 4.338.274,44 (quatro milhões trezentos e trinta e
oito mil, duzentos e setenta e quatro reais e quarenta e quatro centavos).

9.2. O valor de referência para aplicação do maior desconto corresponde a:

ITEM DESCRIÇÃO VALOR DE REFERÊNCIA

1
Construção da Sede da Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente
R$ 4.338.274,44

 

 

10. Adequação orçamentária

10.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 001 - SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE;

II) Fonte de Recursos:  172000000000- TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO REFERENTES ÀS
PARTICIPAÇÕES NA EXPLORAÇÕES DE PETRÓLEO E GÁS NATURAL;

III) Programa de Trabalho: 036 - DESENVOLVIMENTO, CONTROLE E QUALIDADE AMBIENTAL;

IV) Elemento de Despesa: 44905100000 - OBRAS E INSTALAÇÕES;

V) Projeto Atividade: 2.119 - REFORMA E AMPLIAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO
AMBIENTE;
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11. Do Seguro Garantia

11. Do Seguro Garantia

10.1. A empresa vencedora do certame prestará garantia de contratação correspondente à
importância de 5% (cinco por cento) do valor da proposta vencedora, visando o fiel cumprimento de
todas as obrigações contratuais, devendo optar por uma das modalidades previstas no artigo 96, §
1º, da Lei nº 14.133/2021.

10.2. A empresa vencedora do certame, no prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do contrato,
deverá prestar a garantia de contratação supracitada, sob pena de decair do direito à contratação,
devendo encaminhá-la à Tesouraria deste Município, sendo que a Ordem de serviço só será
emitida após tal comprovação. No caso de acréscimo no valor contratual no decurso da execução
contratual, a Contratada obriga-se a complementar, na mesma modalidade, o valor referente à
diferença da garantia. O Contratante poderá descontar do valor da garantia contratual importância
que a qualquer título lhe for devida pela Contratada, observados para tanto o devido processo legal.

10.3. A garantia prestada será liberada ou restituída após a execução do contrato tipificado pelo
recebimento definitivo do objeto ora licitado, quando em dinheiro, atualizada monetariamente
conforme dispõe o artigo 100 da Lei nº 14.133/21.

10.4. Dos licitantes cujo valor global da proposta for inferior a 85% (oitenta por cento) do valor
orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem
prejuízo das demais garantias exigíveis será necessário, para a assinatura do contrato, prestação
de garantia adicional, dentre as modalidades previstas no artigo 96, § 1º, da Lei nº 14.133/2021.

12. Declaração de Vistoria Técnica

12. Declaração de Vistoria Técnica

12.1. As licitantes poderão visitar os locais onde serão executados os serviços, e se inteirar, sob
sua exclusiva responsabilidade, avaliando problemas futuros, de modo que os custos propostos
cubram quaisquer dificuldades decorrentes de sua execução, e obter todas as informações que
possam ser necessárias para a elaboração da proposta e execução do contrato.

12.2. É de inteira responsabilidade da licitante a verificação "in loco" das dificuldades e
dimensionamento dos dados necessários à apresentação da proposta. A não verificação dessas
dificuldades não poderá ser invocada no desenrolar dos trabalhos como fonte de alteração dos
termos contratuais que venham a ser estabelecidos.

12.3. As licitantes que optarem em realizar a(s) visita(s) deverá(ão) previamente agendá-la(s) junto
à Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Presidente Kennedy-ES, a(s) qual(is) deverá(ão) ser
realizada(s) em horário comercial e em dias úteis. Os custos da(s) visita(s) ao(s) local(is) onde será
executada a obra correrão por exclusiva conta da licitante. Como comprovação da(s) visita(s) ao(s)
local(is) ou como conhecimento onde será executada a obra, a licitante deverá apresentar
declaração de que visitou ou conhece a(s) área(s) indicada (s), conforme modelo disponibilizado em
edital, que deverá fazer parte da documentação de Habilitação.
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13. Possíveis Impactos Ambientais

13. Possíveis Impactos Ambientais 

13.1. No descarte das embalagens poderão ocasionar um grande volume de lixo a ser descartado.
Para minimizar esses danos é necessário que haja uma gestão de resíduos de canteiro de obras
consistente por parte da Contratada. A Contratada deverá, ainda, respeitar as Normas Brasileiras –
ABNT NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos.

13.2. Deverá ser elaborado, por parte da Contratada, Plano de Gerenciamento de Resíduos,
garantindo o correto descarte dos resíduos segundo sua classe. Todos os resíduos sólidos gerados
durante as obras deverão ser gerenciados conforme Resolução Conama n° 307 de 05 /07/2002,
ficando os documentos comprobatórios de destinação final adequada, dos mesmos, mantidos em
arquivo no canteiro de obras; sendo apresentados em caso de solicitação do órgão ambiental.

13.3. Enviar relatório de resíduos (quantidade, classificação e destinação) ao final da obra. No caso
de uso de madeira, esta deverá ser de reserva ambiental autorizada pelo IBAMA, (ter Documento
de Origem Florestal - DOF, conforme IN nº 112 de 2006 e orientações da Instrução Normativa nº
187 de 2008, ambas do INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS
NATURAIS RENOVÁVEIS);

13.4. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto
Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos
sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares; que os bens devam
ser preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com menor volume
possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o
transporte e o armazenamento.

13.5. Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada
na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo
(Pb), cromo hexavalente Cr(Vl)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil
polibromados (PBDEs).

13.6. Implantar medidas de controle quanto à emissão de gases e ruídos de equipamentos,
máquinas e veículos e geração de material particulado, garantindo a eficiência necessária para que
não sejam causados transtornos à população local, próxima do empreendimento; realizar uma
inspeção periódica da área de intervenção; Todos os equipamentos móveis empregados para a
execução da presente obra, deverão ser devidamente identificados, conforme modelo padrão
PMPK, com as dimensões mínimas de 40 cm x 30 cm.

13.7. Os caminhões empregados no transporte de material, deverão utilizar lonas para evitar
emissões de particulados; os materiais minerais (areia, pedra, etc) que serão utilizados na
execução das obras, devem ser adquiridos de fornecedores que contenham Licença Ambiental
vigente. As notas fiscais correspondentes a estes materiais devem ser arquivadas pela empresa,
caso o órgão ambiental solicite as mesmas.

14. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

Despacho: Matrícula nº 14141

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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JOCIMARA BARRETO CHAVES
Gerente de Termo de Referência

 Assinou eletronicamente em 26/08/2024 às 16:30:40.

 

 

Despacho: Matrícula nº 014228

 

 

 

 

PABLO FRICKS VIEIRA
Engenheiro Civil

 Assinou eletronicamente em 26/08/2024 às 15:14:38.

 

 


